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DECRETO-LEI Nº 23, DE 25 DE AGOSTO DE 1982.

Dispõe sobre Quadros e Tabelas do Pessoal Civil do Poder Executivo do Estado de Rondônia, e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA, no uso de suas atribuições legais,

D E C R E T A:

= = = = = = = =

Art. 1º Para fins deste Decreto-Lei considera-se:

I – Cargo Público – é o criado por lei, com denominação própria, em número certo e pago pelos cofres públicos;

a) cargo efetivo – é o cargo público provido em caráter efetivo, mediante concurso; 

b) cargo em comissão – é o cargo público de livre provimento e exoneração.

II – Função de confiança – é o conjunto de atribuições e responsabilidades cometidas a ocupantes de cargos ou empregos, mediante designação;

III – Emprego – é o conjunto de atribuições exercidas em caráter permanente por servidor regido pela legislação trabalhista;

IV – Servidor – é pessoa legalmente investida em cargo ou emprego;

V – Referência – é o símbolo indicativo do nível de vencimentos ou salários fixados para o cargo ou emprego;

VI – Vencimento – é a retribuição pelo efetivo exercício do cargo, correspondente ao padrão fixado em lei;

VII – Salário – é o montante correspondente ao valor da referência fixada em lei, pago a ocupante de emprego regido pela legislação trabalhista;

VIII – Remuneração – é a retribuição paga ao funcionário pelo efetivo exercício do correspondente a 2/3 (dois terços) do padrão de vencimentos e mais as cotas ou percentagens atribuídas em lei;

IX – Classe – é um agrupamento de cargos ou empregos da mesma profissão ou atividade e de igual padrão de vencimento ou salário;

X – Categoria funcional – é o conjunto de atividades desdobrável em classes e identificadas pela natureza e pelo grau de conhecimento exigível para o seu desempenho;

XI – Grupo ocupacional – é o conjunto de categorias funcionais segundo a correlação e afinidade entre as atividades de cada um, a natureza do trabalho ou grau de conhecimento necessário ao exercício das respectivas atribuições;

XII – Quadro – é o conjunto de cargos públicos e respectivas quantidades, pertencentes ao Estado;

XIII – Tabela  - é o conjunto de empregos de qualquer tipo sob o regime da legislação trabalhista.

Art. 2º O pessoal do serviço público civil do Poder Executivo do Estado, compreende:

I – Quadro e tabela definitivos que serão constituídos de cargos e empregos de:

a) Servidores absorvidos a que se refere o Parágrafo único do artigo 18, da Lei Complementar nº 41, de 22 de dezembro de 1981;

b) Servidores nomeados ou contratados pelo Governo do Estado a partir de 1º de janeiro de 1982.

Art. 3º O Quadro e Tabela Definitivos de que trata o inciso I, do artigo 2º, deste Decreto-Lei, serão constituídos de:

I – Cargos em Comissão e funções de confiança compreendidos nos seguintes Grupos:

a) Direção e Assessoramento Superiores;

b) Direção e Assistência Intermediárias.

II – Cargos de provimento efetivo e empregos de natureza permanente constituídos dos seguintes grupos:

a) Polícia Civil;

b) Outras Atividades de Nível Superior;

c) Magistério;

d) Outras Atividades de Nível Médio;

e) Serviços de Portaria, Limpeza e Conservação;

f) Transporte Oficial;

g) Serviços Auxiliares;

h) Artesanato.

Parágrafo único. As categorias funcionais compreendidas no Grupo Polícia Civil serão obrigatoriamente constituídas de cargos de provimento efetivo.

Art. 4º Segundo a correlação e afinidade, a natureza dos trabalhos ou o nível de conhecimento aplicados, cada grupo, abrangendo várias atividades, compreenderá:

 I – Direção e Assessoramento Superiores – constituídos de cargos em comissão e funções de confiança, de direção e assessoramento superiores da administração, de livre provimento;

II – Direção e Assistência Intermediárias – funções de confiança ao nível de direção intermediária, envolvendo orientação, coordenação e controle, bem assim ao nível de assistência intermediária da Administração Estadual, providas mediante designação.

Art. 5º A jornada de trabalho dos servidores do Estado será de 40 (quarenta) horas semanais de trabalho, exceto aquelas cujas jornadas de trabalho acham-se reguladas em legislação específicas.

Art. 6º Os servidores do Estado reger-se-ão:

I – Os funcionários, pelo Estatuto dos Servidores Públicos Civis da União, Lei nº 1.711, de 28 de outubro de 1952 e legislações posteriores;

II – Os ocupantes de empregos, pela Consolidação das Leis do Trabalho, Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 e legislações posteriores.

Art. 7º O primeiro provimento dos cargos efetivos e preenchimento dos empregos de caráter permanente far-se-á, respectivamente, mediante concurso público ou processo seletivo de provas ou de provas de títulos.

Parágrafo único. As nomeações e admissões serão feitas sempre na referência inicial da classe da respectiva categoria funcional.

Art. 8º Os concursos públicos e os processos seletivos serão estabelecidos e disciplinados mediante normas regulamentares específicas.

Art. 9º Prescindirá de concurso a nomeação para cargos em comissão bem como de processo seletivo para preenchimento de funções de confiança.

Art. 10. Aos servidores enquadrados nos termos do parágrafo único do artigo 18, da Lei Complementar nº 41, de 22 de dezembro de 1981, serão assegurados todos os direitos e vantagens, inclusive o tempo de serviço, sem solução de continuidade.

Art. 11.O ingresso no Quadro e Tabela Definitivos far-se-á pela publicação do respectivo Decreto.

Art. 12. Para os fins previstos no parágrafo único do artigo 18, da Lei Complementar nº 41, de 22 de dezembro de 1981, o servidor deverá manifestar sua opção perante a autoridade competente, dentro de 30 (trinta) dias, contados da data da publicação desse Decreto-Lei.

Parágrafo único. O Poder Executivo homologará a opção prevista no caput deste artigo, mediante ato específico.

Art. 13. O provimento e preenchimento de cargos e empregos serão feitos de acordo com as disponibilidades orçamentárias e financeiras do Estado.

Art. 14. Será concedida gratificação por produtividade, até o limite de 60% (sessenta por cento) do vencimento ou salário base percebido pelo servidor pertencente às categorias funcionais de: Analista de Sistemas, Programador, Operador de Computação e Perfurador, Digitador, ainda que provido em cargo em comissão, não podendo ser computada para efeito de cálculo de qualquer vantagem.

Parágrafo único. Fica a critério do Secretário de Planejamento e Coordenação Geral a aplicação dos percentuais de que trata este artigo.

Art. 15. A gratificação por produtividade de que trata o artigo anterior somente será paga ao servidor que se encontrar no efetivo exercício de seu cargo ou emprego, considerados, para esse, os afastamentos em virtude de:

I – Férias;

II – Casamento;

III – Luto;

IV – Licença para tratamento de saúde, licença à gestante ou em decorrência de acidente em serviço;

V – Serviços obrigatórios por lei;

VI – Deslocamento em serviço.

Art. 16. Será concedida gratificação aos membros dos órgãos de deliberação coletiva, por sessão a que comparecerem, até o número máximo de 4 (quatro) reuniões mensais remuneradas, correspondendo aos seguintes percentuais calculados sobre o valor do salário mínimo vigente na região:

I – Órgão de 1º grau – os vinculados ao Governador do Estado – 70% (setenta por cento);

II – Órgãos de 2º grau – os vinculados aos Secretários de Estado  - 50% (cinqüenta por cento);

III – Órgãos de 3º grau  - os não compreendidos nas alíneas anteriores – 30% (trinta por cento).

§ 1º A gratificação do Presidente do órgão de deliberação coletiva será acrescida, a título de representação, do percentual de 50% (cinqüenta por cento) quando se tratar de órgão de 1º grau e 30% (trinta por cento) nos demais casos, calculados sobre a importância total devida mensalmente.

§ 2º O disposto no parágrafo anterior não se aplica aos que exercem as funções de Presidente, quando lhe estejam afetos encargos remunerados de direção ou chefia na repartição cuja estrutura se integra o órgão de deliberação coletiva.

§ 3º As atividades de Secretário de órgão de deliberação coletiva, quando não correspondentes a cargo em comissão ou função de confiança – Direção e Assessoramento Superior ou Direção e Assistência Intermediária, serão retribuídas mediante gratificação equivalente à  metade da importância a que fizerem jus os respectivos membros, não podendo o Secretário, em hipótese alguma, perceber representação mensal fixa ou vantagem equivalente.

§ 4º Os membros suplentes têm direito à mesma gratificação dos membros efetivos, correspondente às sessões para as quais forem convocados.

Art. 17. O servidor não poderá participar de mais de um órgão de deliberação coletiva, exceto quando for membro nato dos mesmos.

Parágrafo único. Será vedada a acumulação de qualquer remuneração decorrente da participação como membro nato em mais de um órgão de deliberação coletiva, sendo necessária a opção pela gratificação de um deles.

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

Art. 18. Para a implantação e operacionalização dos órgãos e serviços do Estado, poderão ser contratados servidores, para empregos permanentes, por prazo certo e determinado sob o regime da Consolidação das Leis do Trabalho.

§ 1º Os contratos terão o prazo máximo de 1 (um) ano, permitida a prorrogação por igual período, somente uma vez.

§ 2º Os salários dos servidores contratados na forma deste artigo não poderão ser superiores aos fixados para os cargos ou empregos a que corresponderem, com idêntica jornada de trabalho.

§ 3ºAs normas e procedimentos necessários à complementação do disposto neste artigo serão disciplinados em Decreto.

Art. 19.  Este Decreto-Lei e suas disposições transitórias entrarão em vigor na data de sua publicação.

Porto Velho, 25 de agosto de 1982.

JORGE TEIXEIRA DE OLIVEIRA

Governador do Estado de

Rondônia

